
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO MATO GROSSO

ATA DE REUNIÃO

ATA DA NONA REUNIÃO DA CÂMARA DE CONTROLE INTERNO DO CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE
DE MATO GROSSO REALIZADA EM 24 DE SETEMBRO DE 2024

Horário: 13h42min.......................................................................................................
Local: Plataforma Virtual (Zoom), conforme Resolução CRCMT Nº. 476/2020 de 06.04.2020.
...............................................................................................................
Membros Presentes: Vice-Presidente Elba Vicentina de Moraes, Conselheiros Jonas da Costa
Cruz e Rosineia Campos Manrich. ................................................
Justificativas: Não houve justificativas. .....................................................................
Ausências não justificadas: Não houve ausências não justificadas.........................
Outras Presenças: Contadora Ediane Esteves de Carvalho Paschoalino e Coordenadora
Financeira Alessandra Mª. Figueiredo de Arruda Souza. ...................
I – EXPEDIENTE: Às 13h42min, após convocação nos termos do art. 25, Inciso IV, do RI/CRCMT,
a Vice-Presidente iniciou a reunião....................................................
ANÁLISE DOS PROCESSOS DA CONTABILIDADE: Câmara de Controle Interno: Processo SEI
nº 9079619110000720.000029/2024-51- PI 013/2024 – Balancetes do mês de AGOSTO/2024 e
Processo SEI nº 9079619110000720.000008/2024-36- PI 014/2024 – Abertura de Crédito
Adicional Suplementar ao exercício de 2024, conforme Portaria CRCMT nº. 109, de 06/08/2024,
no valor de R$ 108.400,00 (cento e oito mil e quatrocentos reais) e PI 015/2024 – Remanejamento
orçamentário ao orçamento de 2024, conforme Portaria CRCMT nº. 114, de 09/08/2024, no valor
de R$ 7.200,00 (sete mil e duzentos reais); A Câmara, conforme dispõe o Artigo 31, itens l ao IV,
do Regimento Interno do CRCMT, Resolução CRCMT nº. 485/2021 verificou a documentação que
compõem os processos e emitem os pareceres CCI/CRCMT nº 018, 019 e 020/2024 favoráveis à
aprovação dos referidos processos. ........................................................................
II – PROCESSO ADMINISTRATIVO DISTRIBUÍDO – CONSELHEIRO JONAS DA COSTA CRUZ
: Processo nº. 015/2024 – LINIANA NUNES SOARES MT-008945/O – Transação Administrativa
dos débitos. RELATÓRIO: Trata-se de pedido de transação de débitos de processos ajuizados e
não ajuizados da Contadora Liniana Nunes Soares inscrita no CRC nº MT-008945/O-1. Consta no
Processo nº 015/2024 o relatório de débitos emitido em 16/09/2024 com o valor da dívida total em
R$ 7.855,28 (sete mil e oitocentos e cinquenta e cinco reais e vinte e oito centavos), bem como o
registro constando como “baixado por solicitação”. Contudo, segundo informações da fls. 27 do
Setor Jurídico e anexado pelo Setor Financeiro “consta informação do setor jurídico quanto a valor
bloqueado integral do processo do ano 2021 (anuidades 2018 a 2020 e multa de eleição 2017)
que a profissional concordou em transferir para quitação dos referidos débitos, onde assinou
termo de acordo de transferência e pagou os honorários e gastos do processo 2021”. Deste
modo, para a análise do pedido de transação serão desconsiderados os valores já bloqueados,
sendo que o valor total a ser transacionado passa a ser de R$ 4.978,88 (quatro mil e
novecentos e setenta e oito reais e oitenta e oito centavos). Assim, o presente pedido deve
ser analisado sob a ótica da Resolução CFC n.º 1.684, de 15 de dezembro de 2022 que
estabelece critérios para concessão de parcelamento de créditos de exercícios encerrados, de
transação, de remissão e de isenção pelos Conselhos Regionais de Contabilidade. Portanto, a
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presente análise se lastreia no inciso III do Art. 18 da Resolução CFC n.º 1.684: “fato de ser ou
estar acometido de doença grave que prejudique o desempenho de atividades laborais e que
resulte em perda de renda ou ocorrência de despesa extraordinária que restrinja a capacidade
contributiva”. A Contadora apresentou como prova para atender os requisitos de transação
diversos laudos médicos e despesas diárias que comprovam estar acometida de doença grave
que afetam a sua capacidade contribuitiva. PARECER: Considerando as provas apresentadas
nos autos; Considerando que a solicitante está com capacidade contributiva reduzida;
Considerando que a solicitante está acometida de doença grave de acordo com a Portaria
Interministerial MTP/MS nº 22 de 31 e agosto de 2022. Considerando a possibilidade de
parcelamento dos débitos. VOTO:. Voto pela concessão de transação para a Contadora Liniana
Nunes Soares inscrita no CRC nº MT-008945/O-1 no valor de R$ 1.969,93 (mil e novecentos e
sessenta e nove reais e noventa e três centavos) e permanece bloqueado os valores do processo
de execução fiscal do ano 2021 conforme Termo de Acordo de transferência assinado pela
profissional e protocolado na Justiça e aguardando análise do Juízo. Portando, o débito atual de
R$ 4.978,88 (quatro mil e novecentos e setenta e oito reais e oitenta e oito centavos) passaria a
ser de R$ 3.008,95 (três mil e oito reais e noventa e cinco centavos). Também solicitamos que o
Setor responsável informe ao devedor sobre o parcelamento previsto no Art. 20 da Resolução
CFC n.º 1.684, de 15 de dezembro de 2022. Este é o parecer e voto que submeto a apreciação
dos meus pares. A Câmara ratifica o voto do Conselheiro relator pela concessão do pedido.
Encaminhar à Plenária para homologação. III - RECOMENDAÇÃO DA CÂMARA:  A ) As
despesas com pessoal ainda permanecem elevada, recomendamos que sejam adotadas medidas
no sentido de adequar tais despesas ao teto fiscal. Apesar do Conselho não estar sujeito às
limitações de despesa impostas pela Lei Complementar 101/2000, devemos observar as normas
gerais e princípios que norteiam a gestão pública responsável, devido à necessidade de
adotarmos uma gestão equilibrada, conforme relatado no Acórdão 2.184/2019 – Plenário do TCU.
B) Verificou-se que houve uma queda na arrecadação no mês de agosto, desta forma recomenda-
se o acompanhamento da vice-presidência de administração na contratação de novas despesas,
bem como os montantes autorizados e se necessário à limitação de empenho, com base no
Princípio do Equilíbrio Orçamentário. Reforçamos a necessidade da intensificação das ações para
cobrança (contato telefônico, e-mail, WhatsApp, SMS e protesto). Para a execução das ações de
cobrança, se faz necessário o deslocamento de mais um funcionário para o setor de cobrança e
que os funcionários fixos do setor não sejam remanejados para outras áreas, a fim de que as
metas estabelecidas sejam atingidas. E ainda, buscar intensificar as ações de informatização da
cobrança, inclusive mantendo no setor de arrecadação número suficiente de empregados, como já
tratado no mês 04/24, considerando a necessidade de ampliar e melhorar a receita para fazer
face as despesas autorizadas no Orçamento vigente e assim evitar déficit de execução
orçamentária. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, a Vice-Presidente agradeceu a
presença de todos e encerrou a reunião às 14h26min, da qual se extraiu a presente ATA, que vai
assinada por mim, Alessandra Mª. Figueiredo de Arruda Souza, que a secretariei e pelos
membros da Câmara de Controle Interno do Conselho Regional de Contabilidade de Mato Grosso
e demais participantes. Cuiabá-MT, 24 de Setembro de 2024.
 
 

Elba Vicentina de Moraes
Contadora CRCMT-006311/O

Vice-Presidente da Câmara de Controle Interno
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Jonas da Costa Cruz
Contador CRCMT-017128/O

Conselheiro Membro Efetivo

 
Rosinéia Campos Manrich

Contadora CRCMT-011031/O
Conselheiro Membro Suplente

 
 
 

Ediane Esteves de C. Paschoalino
Contadora CRCMT-010463/O

Contadora - CRCMT
 

 
 

Alessandra Mª. F. de Arruda Souza
Coordenadora Financeira CRCMT

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Alessandra Maria Figueiredo de Arruda Souza, Assistente,
em 25/09/2024, às 17:05, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto
nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Jonas da Costa Cruz, Conselheiro, em 25/09/2024, às 17:09,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Ediane Esteves de Carvalho Paschoalino, Analista -
Contador, em 26/09/2024, às 11:43, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º,
do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Rosineia Campos Manrich, Conselheira, em 27/09/2024, às
09:11, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Elba Vicentina de Moraes, Vice-Presidente, em 27/09/2024,
às 12:05, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13
de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0515762 e o
código CRC 5560BAAA.

Referência: Processo nº 9079619110001064.000005/2024-46 SEI nº 0515762

Ata de Reunião 0515762         SEI 9079619110001064.000005/2024-46 / pg. 3

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10543.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10543.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10543.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10543.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10543.htm

	Ata de Reunião 0515762

